OFÍCIO VEREADOR Nº 391/2017

(COMISSÃO PERMANENTE DE EDUCAÇÃO)
São Roque, 15 de março de 2017.

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

Temos pelo presente a grata satisfação em cumprimentá-lo e na oportunidade solicitar os bons ofícios de Vossa Excelência junto aos setores competentes da Prefeitura no sentido de que sejam prestados esclarecimentos à Comissão Permanente de Saúde, Educação, Cultura, Lazer e Turismo da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, a respeito de demandas da área de Educação do Município, apresentadas por representantes do SIPROEM – Sindicato dos Professores de Sorocaba e Região, e da APESR – Associação dos Profissionais de Educação de São Roque.

Cabe salientar que a existência e o funcionamento das Comissões Permanentes da Câmara constam tanto da Lei Orgânica Municipal, quanto do Regimento Interno do Poder Legislativo de nossa cidade.

Diz o artigo 30 da Lei Orgânica: 

TC "      Subseção IV - Das Comissões" \l 2
 “Art. 30.   As Comissões, órgãos internos destinados a estudar, investigar e apresentar conclusões ou sugestões sobre o que for submetido à sua apreciação poderão ser permanentes ou temporários. 

Entre suas competências estabelece o artigo o inciso IV do artigo 31:

“Art. 31.   [...]

IV - receber petições, reclamações, representações ou queixas de qualquer pessoa contra atos ou omissões das autoridades da Administração direta ou indireta do Município, adotando as medidas pertinentes;”

O Regimento Interno da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, por sua vez, em seu artigo 77, incisos II, VII, VIII, XII e XIV, diz o seguinte a respeito da competência das Comissões Permanentes:
“Art. 77.   Às Comissões Permanentes, em razão da matéria de sua competência, cabe:

I - ...

II ‑ promover estudos, pesquisas e investigações sobre assuntos de interesse público;

...

VII ‑ receber petições, reclamações, representações ou queixas de associações e entidades comunitárias ou de qualquer pessoa contra atos e omissões de autoridades municipais ou entidades públicas;

...

VIII ‑ solicitar ao Prefeito informações sobre assuntos referentes à Administração;

...

XII ‑ solicitar informações ou depoimentos de autoridades ou cidadãos;

...

XIV ‑ requisitar, dos responsáveis, a exibição de documentos e a prestação dos esclarecimentos necessários;”

Em relação às competências específicas da Comissão Permanente de Saúde, Educação, Cultura, Lazer e Turismo, determina o artigo 78, inciso IV:

Art. 78.   É da competência específica:

I ‑ ...

...

IV ‑ Da Comissão de Saúde, Educação, Cultura, Lazer e Turismo:

a) examinar e emitir parecer sobre os processos referentes à educação, ensino e artes, ao patrimônio histórico, artístico e cultural, aos esportes, às atividades de lazer, à preservação e controle do meio ambiente, à higiene, à saúde pública e assistência social, em especial sobre:

1. o Sistema Municipal de Ensino;

2. concessão de bolsas de estudos com finalidade de assistência à pesquisa tecnológica e científica para o aperfeiçoamento do ensino;

3. programas de merenda escolar;

4. preservação da memória da cidade no plano estético, paisagístico, de seu patrimônio histórico, cultural, artístico e arquitetônico;

5. denominação e sua alteração, de próprios, vias e logradouros públicos;

6. concessão de títulos honoríficos, outorga de honrarias, prêmios ou homenagens a pessoas que, reconhecidamente, tenham prestado serviços ao Município;

7. serviços, equipamentos e programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos e de lazer voltados à comunidade;

8. Sistema Único de Saúde e Seguridade Social;

9. vigilância sanitária, epidemiológica e nutricional;

10. segurança e saúde do trabalhador;

11. programas de proteção ao idoso, à mulher, à criança, ao adolescente e ao portador de deficiência;

12. turismo e defesa do consumidor;

13. abastecimento de produtos;

14. gestão da documentação oficial e patrimônio arquivístico local.”  (grifos nossos)
Feitos os esclarecimentos iniciais, cabe ressaltar que as demandas e pedidos de informações feitos tanto pelo SIPROEM, quanto pela APESR, já vem sendo apresentadas desde a legislatura passada, contudo, neste momento os questionamentos, naturalmente, recairão sobre a atual Administração Municipal, a quem cabe dirimir as dúvidas e apresentar soluções ou alternativas para os problemas hoje enfrentados pela área de Educação.

Um dos pontos reivindicados pelo SIPROEM e pela APESR diz respeito à melhoria na prestação de contas realizada em função do investimento dos 25% (vinte e cinco por cento) do orçamento municipal na área de Educação, já que, segundo relatado, a apresentação dos “números” é feita de maneira bastante genérica e não informa com clareza onde realmente estão sendo empregados os recursos financeiros advindos de muitos impostos pagos pelo cidadão.

Desta forma perguntamos:

1.
Existe a possibilidade de que a prestação de contas dos recursos empregados na Educação (25% do Orçamento Municipal) seja realizada de maneira mais detalhada?

2.
Existe a possibilidade de que essa prestação de contas seja realizada junto ao Conselho Municipal de Educação e ao Conselho do FUNDEB?

3.
Existe a possibilidade de que esses dados sejam disponibilizados, de maneira detalhada, para consulta da população no site da Prefeitura Municipal?

O 2º tema abordado pelas representantes do SIPROEM e APESR diz respeito à repatriação de ativos do exterior ocorrida no final do ano de 2016 (informação prestada pela Receita Federal). Segundo consta, os Municípios tem direito a parte desses recursos repatriados, os quais devem ser, obrigatoriamente, repassados ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB.

Nesse sentido solicitamos:

4.
Prestação de contas detalhada da “entrada” desses recursos junto ao Município de São Roque, bem como o destino que foi ou será dado aos mesmos.

O 3º tema discutido pelas representantes da APESR e SIPROEM junto à Comissão Permanente de Saúde, Educação, Cultura, Lazer e Turismo da Câmara diz respeito à Aplicabilidade do Plano Municipal de Educação – PME. Segundo debatido, para que as metas estabelecidas tanto pelo Plano Nacional de Educação – PNE, quanto pelo Plano Municipal de Educação – PME, sejam cumpridas, é necessário que o Planejamento Orçamentário realizado pelo Município tenha contemplado nas Leis Orçamentárias as referidas previsões.

Além disso, a Lei Municipal nº 4.442/2015 determina que o Plano Municipal de Educação seja avaliado anualmente pelo Departamento de Educação Municipal, Comissão Permanente de Educação da Câmara, Conselho Municipal de Educação e Fórum Municipal de Educação.

Diante do exposto questionamos:

5.
O Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual do Município de São Roque estão formulados de modo a assegurar que a diretrizes, metas e estratégias do Plano Municipal de Educação e seus respectivos planos tenham sua execução viabilizada?

6.
O Poder Executivo Municipal vem dando cumprimento à Lei nº 4.442/2015 no que se refere à avaliação periódica do Plano Municipal de Educação?

7.
Em caso positivo informar de que maneira é feita essa avaliação e quais metas previstas no PME já foram cumpridas desde sua aprovação.

8.
A Lei 4.442/2015 prevê a criação do Fórum Municipal de Educação. Esse fórum já foi criado?

9.
Em caso positivo encaminhar cópia da Lei Municipal que criou o referido Fórum.

10.
Em caso negativo justifica, tendo em vista a necessidade do Fórum para avaliação periódica do Plano Municipal de Educação.

Outro assunto abordado pelos representantes das do SIPROEM em APESR tem relação ao não cumprimento de diversas Leis por parte do Pode Executivo Municipal.

A Lei Federal nº 13.146, por exemplo, conhecida como a Lei Brasileira que instituiu a Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com deficiência), apresenta uma série de obrigações ao Poder Público, com vistas a proporcionar aos portadores de deficiências, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais, visando à sua inclusão social e cidadania.

No rol de direitos das pessoas com deficiência está o acesso à Educação, e isso também está consignado na Lei Federal nº 13.146/2015:

“Art. 27. A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem. 
Parágrafo único.  É dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e discriminação.”
O artigo 28 da referida Lei elenca uma série de medidas que o Poder Público precisa adotar para que os alunos portadores de necessidades especiais tenham assegurado o acesso à educação de maneira eficiente em atenção às suas particularidades. Uma dos incisos do referido artigo trata justamente da disponibilização de profissionais de apoio escolar para atenderem esses alunos:

“Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar:

I - ...

...
XVII - oferta de profissionais de apoio escolar;

...”
Outra Lei que não vem sendo cumprida por parte da Prefeitura de São Roque é a Lei Estadual nº 15.830/2015, que estabelece limite para o número de alunos em salas de aula do ensino fundamental e médio que tenham matriculados alunos com necessidades especiais.

Segundo dispõe a referida Lei, as salas do ensino público fundamental que tenham 01 aluno com necessidades especiais matriculado, podem tem no máximo 20 alunos. No caso do número de alunos com necessidades especiais ser igual a 02 ou 03, o número total de alunos permitido para a sala passa a ser 15.

Em relação ao ensino fundamental a Lei em questão determina que nas salas com 01 ou 02 alunos com necessidades especiais, o número total de matrículas fica limitado a 20. 

Existe, ainda, a previsão da contratação de professores auxiliares para as salas do ensino fundamental e médio, que venham a ter dois alunos com necessidades especiais matriculados, cujo grau de dependência assim o exija.

Assim, em relação à Lei Federal nº 13.146/2015 e Lei Estadual nº 15.830/2015, perguntamos:

11.
Existem “professores auxiliares”, “profissionais de apoio escolar” ou “cuidadores” prestando serviço junto as salas da rede pública de ensino do Município que contam com alunos portadores de necessidades especiais matriculados?

12.
Qual a correta denominação dada a esses profissionais no Município de São Roque?

13.
Qual a qualificação e o horário de trabalho desses profissionais?

14.
Quantos deles estão a disposição do Departamento de Educação do Município?

15.
Em que escolas estão lotados?

16.
Apresentar relatório contendo as salas de aula do Município que possuem alunos com necessidades especiais, informado a Escola, a série, o número de alunos com as referidas necessidades e o número de profissionais a disposição dos mesmos. 

17.
As salas de aula da rede pública de ensino que contam com alunos com necessidades especiais (inclusão) respeitam as determinações da Lei Estadual nº 15.830/2015 com relação ao limite total de alunos matriculados?

18.
Em caso negativo justificar o descumprimento da legislação estadual.

As representantes do Sindicato dos Professores de Sorocaba e Região e da Associação dos Profissionais de Educação de São Roque também alegaram que a Lei Federal nº 11.738/2008 não vem sendo cumprida em nosso Município, especialmente no que se refere ao disposto em seu artigo 2º, § 4º:

“Lei Federal nº 11.738

Art. 2º [...]
§ 1º ...

...
§ 4o  Na composição da jornada de trabalho, observar-se-á o limite máximo de 2/3 (dois terços) da carga horária para o desempenho das atividades de interação com os educandos.”
O objetivo do referido dispositivo legal é permitir que os Professores possam utilizar 1/3 (um terço) da jornada de trabalho para a realização de atividades extra-classe.
A Lei Federal nº 11.738 cuidou de oferecer à União, Estados e Municípios prazo para se adequarem os Planos de Carreira e Remuneração do Magistério, com vistas a cumprir a instituição do “piso salarial”.

“Art. 6o  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar ou adequar seus Planos de Carreira e Remuneração do Magistério até 31 de dezembro de 2009, tendo em vista o cumprimento do piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica, conforme disposto no parágrafo único do art. 206 da Constituição Federal.”  (grifo nosso)
Tendo em vista a alegação de descumprimento da Lei Federal nº 11.738/2008, cumpre-nos questionar:

19.
A Prefeitura da Estância Turística de São Roque realizou as adequações necessárias nos Planos de Carreira e Salários do Profissionais do Magistério com vistas as atender as disposições da Lei Federal nº 11.738?

20.
A Prefeitura da Estância Turística de São Roque vem cumprindo o que determina o § 4º, do artigo 2º, da Lei Federal nº 11.738, que impõe o limite máximo de 2/3 (dois terços) da carga horária aos profissionais da educação para o desempenho das atividades de interação com os educandos?
21.
Em caso negativo justificar o descumprimento da legislação federal.
Ainda em relação à Lei Federal nº 11.738, os representantes do SIPROEM e APESR alegaram que a mesma dispõe em seu artigo 5º sobre a atualização anual dos valores relativos ao piso salarial dos Profissionais da Educação, e que a atualização deveria ser calculada utilizando-se o mesmo percentual de crescimento do valor anual mínimo por aluno referente aos anos iniciais do ensino fundamental urbano, definido nacionalmente, nos termos da Lei no 11.494, de 20 de junho de 2007.
Diante do fato dos professores constituírem categoria diferenciada, com sindicato próprio e com receitas específicas, apresentamos os seguintes questionamentos:

22.
Com base em que índice é feita a atualização anual dos vencimentos dos profissionais da Educação?

23.
O artigo 5º, da Lei Federal nº 11.738, vem sendo atendido pelo Poder Executivo Municipal?

24.
Em caso negativo justificar.

Outro assunto discutido durante a reunião com as representantes do SIPROEM e APESR foi a necessidade de equiparação salarial dos Professores da rede básica de educação, que compreende a educação infantil, ensino fundamental e ensino médio. A isonomia, princípio consignado em nossa Carta Magna, deve ser atendida nesse caso tendo em vista que, independente do nível da Educação Básica em que o docente lecione, todos possuem a mesma “formação”, a mesma necessidade de atualização e volume de trabalho equivalentes.

Desta forma apresentamos o seguinte questionamento:

25.
O Poder Executivo Municipal tomará as medidas necessárias com vistas a estabelecer isonomia salarial a todos os professores da Rede Básica de Educação (infantil, fundamental e médio)?

26.
Em caso positivo informar a data prevista para que essa importante medida seja colocada em prática.

27.
Em caso negativo justificar.
Segundo consta, o Município de São Roque, no apogeu do recebimento dos recursos financeiros advindos do FUNDEF, adquiriu diversos terrenos (imóveis) em nossa cidade, o que constitui patrimônio do Departamento de Educação e, por conseguinte, podem ser utilizados para solucionar problemas atuais relacionados a investimentos, tendo em vista a dificuldade que a Prefeitura vem enfrentando em relação ao Orçamento Municipal. Diante disso:

28.
Quantos terrenos (imóveis) foram adquiridos pela Prefeitura de São Roque, no período de 1998 a 2016, com recursos financeiros oriundos do Departamento de Educação?
29.
Apresentar a relação de imóveis como o endereço e valor pago por cada um.

30.
Quais desses terrenos foram utilizados para a construção de prédios públicos e qual o destino dado a cada um deles?

31.
Existe previsão de utilização dos terrenos do Departamento de Educação em que não foram realizadas construções?

32.
Em caso positivo informar o que se pretende fazer em cada um dos imóveis. 

O SIPROEM, em conjunto com a APESR, encaminhou “CARTA DE INTENÇÃO” (cópia anexa) aos cuidados do Prefeito Municipal eleito para a atual legislatura, para o Diretor de Educação, e para o Chefe de Divisão. O referido documento foi protocolado junto à Câmara Municipal em 14/12/2016 sob o nº 5.894/2016, e se refere à proposta de plano de ação de “Gestão Democrática” para a nomeação dos cargos em Comissão de Vice-Diretor e Coordenador. A Carta de Intenção sugere critérios técnicos para a escolha dos cargos em comissão: 1. Ser efetivo na rede pública de educação do Município; 2. Ter no mínimo 3 anos na Unidade Escolar; e 3. A apresentação de projeto à uma bancada, a ser referendado pelo Conselho de Escola.
Diante do encaminhamento do referido documento apresentamos os seguintes questionamentos:

33.
O Prefeito Municipal tomo conhecimento da Carta de Intenção encaminhada pelo SIPROEM e APESR?

34.
Em caso positivo, qual a opinião a respeito das sugestões apresentadas?

35.
Existe a possibilidade de que os critérios técnicos propostos para a nomeação dos cargos comissionados de Vice-Diretor e Coordenador sejam colocados em prática?

36.
Em caso positivo a partir de quando?

37.
Em caso negativo justificar.

Um importante tema discutido na reunião foi o fato dos “Auxiliares de Educação” estarem realizando na prática as funções do profissional do magistério, pois, apesar de “auxiliares” permanecem boa parte do tempo sozinhas como únicas responsáveis pelo grupo de crianças. Em alguns casos as salas de aula têm sido responsabilidade exclusiva dos “Auxiliares de Educação”!!!

Essa situação precisa ser revista pelo Poder Executivo Municipal através do Departamento de Educação já que muitas “Auxiliares de Educação” possuem a formação necessária para o desempenho das atribuições próprias dos Professores, realizam essas funções na prática, mas em razão do cargo ocupado, recebem menos por isso.

Vale ressaltar que as creches também estão incluídas na Rede Básica de Educação e deveriam possuir a figura do Professor, contudo, somente as “Auxiliares de Educação” ficam responsáveis pelas crianças.

Alem do salário inferior, as “Auxiliares de Educação”, mesmo fazendo relatórios, planejamento, reunião com pais de alunos, e diversas outras atividades inerentes ao cargo de professor, ficam a margem de diversos benefícios, como as férias e cargas horárias diferenciadas.

Desta forma, é necessário que se busque regularizar a situação funcional das “Auxiliares de Educação”, a fim de que os mesmos passem a ter o devido enquadramento dentro da estrutura de pessoal do Departamento de Educação, evitando-se o desvio de função e observando-se as disposições legais.

Vale constar que na gestão do então Prefeito Efaneu Nolasco Godinho foi proposto que as “Auxiliares de Educação” realizassem formação de nível superior em Pedagogia para a resolução do problema. Nesse sentido, as profissionais se adequaram à exigência, porém, nada foi feito para resolver o problema que perdura até os dias de hoje.

O curso realizado pelas “Auxiliares de Educação”, de responsabilidade da CAPES – Coordenação de Aperfeiçoamento do Pessoal de Nível Superior, foi o PARFOR – Programa instituído para atender ao disposto no artigo 11, inciso III, do Decreto nº 6.755, de 29 de janeiro de 2009, que diz o seguinte:

“Art. 11.  A CAPES fomentará, ainda:

I - ...
II - ...
III - oferta emergencial de cursos de licenciaturas e de cursos ou programas especiais dirigidos aos docentes em exercício há pelo menos três anos na rede pública de educação básica, que sejam:
a) graduados não licenciados;

b) licenciados em área diversa da atuação docente; e

c) de nível médio, na modalidade Normal;

IV - ...”
Como se depreende do texto do Decreto nº 6.755, especialmente do trecho acima reproduzido e grifado (inciso III, art. 11), ao realizarem o curso de formação, as “Auxiliares de Educação” já foram enquadradas na condição de docente, pois de outra forma não teriam acesso ao Programa PARFOR.
O próprio Ministério da Educação, através do Conselho Nacional de Educação, exarou o Parecer CNE/CEB nº 7/2011, em atendimento a consulta formulada pela Secretaria Especial de Relações Institucionais de Jaú, manifestando-se pela possibilidade de enquadramento de servidor em cargo diverso do original.

Segundo o Parecer, cuja cópia segue anexa, é legal a transposição para o quadro do magistério e o enquadramento dos servidores dos cargos de recreador de creche e, por analogia, dos monitores, assistentes de desenvolvimento infantil e outros assemelhados, inclusive com a redenominação do cargo para professor, uma vez que os servidores desempenhem funções docentes.

Diz ainda o Parecer:
“Uma vez incluídos no quadro do magistério, inclusão essa necessariamente amparada por lei específica, os servidores passam a ser regidos pelas leis e normas próprias e aplicáveis ao exercício do magistério, especialmente as disposições estabelecidas nas Diretrizes Nacionais da Carreira e Remuneração do Magistério da Educação Básica (Parecer CNE/CEB nº 9/2009 e Resolução CNE/CEB nº 2/2009).”

Diante do exposto, apresentamos os seguintes questionamentos:

38.
O Poder Executivo Municipal tem ciência de que muitas salas de aula da rede pública de ensino vêm sendo de responsabilidade das “Auxiliares de Educação”, as quais possuem capacitação profissional e realizam todas as atividades relacionadas ao cargo de professor?

39.
Essas situação caracteriza desvio de função?

40.
Em caso positivo o que está sendo feito para resolver o problema e regularizar a situação funcional dessas servidoras?

41.
Existe a possibilidade de o Poder Executivo Municipal autorizar a realização de “concurso interno” para resolver o problema?

42.
Diante da realização do curso PARFOR e do Parecer Exarado pelo Ministério da Educação (Parecer CNE/CEB nº 7/2011), existe a possibilidade do Poder Executivo proceder ao enquadramento das servidoras ocupantes dos cargos de “Auxiliar de Educação” junto ao Plano de Carreira do magistério?

43.
Qual o prazo previsto para que a situação seja resolvida?

Por fim, o SIPROEM e a APESR, através de suas representantes, discorreram acerca de problemas relacionados ao pagamento de férias e 13º aos professores, uma vez que no cálculo desses direitos trabalhistas a Prefeitura Municipal não estaria incluindo o “bônus assiduidade” e as “aulas substituídas”, em desrespeito a legislação que é clara quanto a isso e determina que esses cálculos devem ser feitos com base nos VENCIMENTOS TOTAIS dos servidores.

Apesar dessa conduta adotada por parte da Prefeitura Municipal da Estância Turística de São Roque, tanto o “bônus assiduidade” quanto as “aulas substituídas” pagos aos professores, tem os descontos efetuados relativos ao Fundo de Seguridade Social, contudo, no ato da aposentadoria, os profissionais recebem os vencimentos com base no “salário do cargo”. 

Diante da situação, apresentamos os questionamentos a seguir:

44.
De que forma a Prefeitura Municipal da Estância Turística de São Roque efetua o cálculo das férias e 13º salário pagos aos professores de nosso Município?

45.
O “bônus assiduidade” e as “aulas substituídas” vem sendo considerados para efeito do cálculo dos referidos direitos trabalhistas?

46.
Em caso negativo justificar.

47.
O Poder Executivo pretende regularizar essas situação?

48.
Em caso positivo, em qual prazo?

49.
Em caso negativo justificar.

Diante de tudo o que foi exposto, encaminhamos as demandas e questionamentos apresentados pelo SIPROEM e APESR à Comissão Permanente de Saúde, Educação, Cultura, Lazer e Turismo da Câmara, a fim de que Vossa Excelência se digne proceder aos esclarecimentos e regulamentações necessárias.

Certos de poder contar com a costumeira atenção de Vossa Excelência, aproveitamos o ensejo para apresentar nossos sinceros protestos de estima e consideração.

Respeitosamente,

JULIO ANTONIO MARIANO

PRESIDENTE CPSECLT

	ISRAEL FRANCISCO DE OLIVEIRA

VICE-PRESIDENTE CPSECLT
	JOSÉ ALEXANDRE PIERRONI DIAS

SECRETÁRIO
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